
DECRETO Nº 17.986, DE 24 DE SETEMBRO DE 2012.  
 
 
 

Altera o anexo do Decreto nº 11.929, 
de 9 de março de 1998 – que aprova o 
Regulamento dos Parques Municipais 
– e revoga o Decreto nº 15.343, de 30 
de outubro de 2006 – que dá nova re-
dação ao anexo do Decreto nº 11.929, 
de 1998 – alterando o Regulamento 
dos Parques Urbanos e Praças. 

 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso II do art igo 94 da Lei Orgânica do 
Município, 

 
 

D E C R E T A: 
 
 
Art. 1º   Fica alterado o Anexo do Decreto nº 11.929, de 9 de 

março de 1998, conforme segue: 
 
 

“REGULAMENTO DOS PARQUES URBANOS E PRAÇAS 
 

TÍTULO I 
 

Das Disposições Preliminares 
 
Art.  1º  São atribuições da Secretaria Municipal do Meio Ambi-

ente (Smam) administrar o uso e funcionamento dos Parques Urbanos e 
Praças. 

 
Parágrafo único.  As disposições deste regulamento   aplicam-

-se às pessoas físicas ou jurídicas, de natureza pública ou privada, que 
util izarem os Parques Urbanos ou Praças para quaisquer f inalidades, tais 
como recreação, lazer e cultura, ou ainda para atividades de caráter insti-
tucional,  comercial e prestação de serviços. 

 
Art. 2º  À Smam cabe concil iar os interesses dos usuários, 

pessoas físicas ou jurídicas, de natureza pública ou privada, incentivando 
a participação da comunidade em programas recreativos, culturais, de 
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esportes, lazer e educação ambiental, assim como a adoção, pela admi-
nistração, de medidas de preservação do patrimônio natural e cultural.  

 
Parágrafo único.  Além das disposições constantes no presen-

te Decreto, f ica incumbido ao Município adotar todas as demais medidas 
que se f izerem necessárias à salvaguarda do interesse público e ambien-
tal.  

 
TÍTULO II 

 
Das Normas Administrativas 

 
Art. 3º  Os Parques Urbanos e as Praças serão administrados 

por servidores designados na forma da Lei.  
 
§ 1º  Poderá ser designado o mesmo servidor para administra-

ção de mais de 1 (um) Parque Urbano ou Praça; e 
 
§ 2º  A adoção de equipamentos de lazer, cultura, esportes e 

recreação, por órgãos e entidades, sua manutenção e conservação, será 
regido por legislação própria. 

 
Art. 4º  Compete à Smam, precipuamente: 
 
I – gerir o uso, funcionamento e f iscal ização; 
 
II – apoiar, acompanhar e desenvolver programas de caráter 

comunitário de lazer, de educação ambiental, de recreação e desportos, 
em articulação com órgãos municipais af ins; 

 
III – promover a participação comunitária através de progra-

mas de comunicação e relacionamento com usuários e moradores das zo-
nas circunvizinhas; 

 
IV – providenciar a conservação e manutenção, inclusive das 

instalações e benfeitorias, tomando as medidas cabíveis junto aos órgãos 
competentes, preservando os recursos ambientais existentes; 

 
V – coordenar o serviço de zeladoria; 
 
VI – requisitar guarda e segurança perante os órgãos compe-

tentes; 
 
VII – estabelecer horário de visitação à área total ou a deter-

minados locais, de acordo com suas f inalidades; 
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VIII – quando se tratar de área cercada, permit ir a entrada e 
saída de usuários, permissionários e outros, somente pelos pontos de 
acesso determinados; 

 
IX – definir, antes da concessão da autorização emitida pela 

Secretaria Municipal da Produção, Industria e Comércio (SMIC), pontos 
onde os autorizados poderão desenvolver suas at ividades comerciais ou 
de serviços, estando estes locais sujeitos a alterações, sempre que ne-
cessário, a f im de preservar o interesse público e ambiental;  

 
X – determinar os espaços e trajetos a serem util izados ou 

percorridos pelos ambulantes e pelos fornecedores de produtos e servi-
ços; 

 
XI – autorizar a entrada de veículos, em casos especiais, para 

f ins de abastecimento ou outras f inal idades, observando-se as diretr izes 
da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC); 

 
XII – autorizar a realização de qualquer obra ou intervenção 

que necessitem de energia elétr ica, de água canalizada e de esgotos; 
 
XIII – del imitar área nas adjacências das atividades comerci-

ais autorizadas pela SMIC, cuja l impeza deverá f icar sob a responsabili-
dade dos autorizados; e 

 
XIV – executar at ividades correlatas ou que lhe forem delega-

das. 
 
Art. 5º  Os prédios e demais construções, administrados ou 

não pela Smam, situados em Parques Urbanos e Praças, poderão ser ob-
jeto de convênio com inst ituições públicas ou privadas, visando à coope-
ração administrat iva para sua preservação, conservação ou recuperação, 
garantido o interesse público e ambiental.  

 
Parágrafo único.  A destinação dos prédios e demais constru-

ções, quando não util izadas, será de responsabil idade da Smam. 
 

Seção I 
 

Do Conselho Consultivo 
 
Art. 6º  Os Parques Urbanos e Praças poderão ter Conselhos 

Consult ivos, formados por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
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§ 1º  A representação dos órgãos públicos deverá contemplar 
órgãos municipais, estaduais e federais que possuem ação naquele espa-
ço, ou em seu entorno. 

 
§ 2º  A representação da sociedade civil deverá contemplar 

pessoas jurídicas que possuem ações naquele espaço, e deverá ser feita 
através de insti tuições que representem uma determinada categoria ou 
setor, preferencialmente por representantes do entorno do Parque Urbano 
ou Praça. 

 
§ 3º  Qualquer entidade interessada poderá provocar a Smam, 

para f ins de criação e implantação do Conselho Consultivo. 
 
§ 4º  As entidades deverão postular sua part icipação junto a 

Smam. 
 
Art. 7º  A composição do Conselho Consultivo deverá ser, pre-

ferencialmente, paritária. 
 
Art. 8º  A reunião do Conselho Consultivo deverá ser pública, 

com pauta pré-estabelecida no ato de sua convocação. 
 
Art. 9º  Compete ao Conselho Consult ivo: 
 
I – elaborar seu regimento interno no prazo de 90 (noventa) 

dias, contados de sua implantação; 
 
II – manifestar-se em relação às ações de planejamento, exe-

cução de benfeitorias e de manutenção; 
 
III – promover a mediação de interesses dos diversos usuários; 
 
IV – manifestar-se sobre atividades ou obras potencialmente 

causadoras de impacto no local, ou em seu entorno; e 
 
V – propor diretrizes e ações para compatibil izar, integrar e 

otimizar a relação com a população usuária. 
 
Art. 10.  O mandato do Conselho Consultivo será de 2 (dois) 

anos, renovável por igual período, não remunerado, e considerado ativi-
dade de relevante interesse público. 
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TÍTULO III 
 

Das Normas Gerais 
 

CAPÍTULO I 
 

Das Disposições para o Usuário 
 
Art. 11.  Fica vedado aos usuários dos Parques Urbanos e 

Praças Municipais: 
 
I – causar danos aos canteiros – Pena: Multa 16,62 (dezesseis 

vírgula sessenta e duas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por 
metro quadrado de área danif icada; 

 
II – destruir,  danif icar, lesar ou maltratar, por qualquer modo 

ou meio, plantas de ornamentação, inclusive sementes – Pena: Multa de 
249 (duzentas e quarenta e nove) UFMs; 

 
III – plantar nos Parques Urbanos ou Praças qualquer t ipo de 

vegetação, inclusive árvores, f lores ou arbustos, sem autorização da 
Smam – Pena: Advertência e na reincidência multa de 200 (duzentas) 
UFMs; 

 
IV – banhar-se, lavar roupas, automóveis, animais ou outros 

materiais nos corpos d’água, naturais ou artif ic iais, porventura existentes 
– Pena: Multa 16,62 (dezesseis vírgula sessenta e duas) UFMs; 

 
V – poluir as águas com materiais ou resíduos colocados, dire-

tamente ou não, nos corpos d’água, naturais ou artif iciais, porventura 
existentes – Pena: Multa de 332,58 (trezentas e trinta e duas vírgula cin-
quenta e oito) UFMs, sem prejuízo da legislação federal;  

 
VI – obstruir corpos d’água, porventura existentes – Pena: 

Multa de 332,58 (trezentas e trinta e duas vírgula cinquenta e oito) UFMs, 
sem prejuízo da legislação federal;  

 
VII – usar aparelho de som, amplif icadores, alto-falantes, cor-

netas ou similares, com f inalidades recreativas, doutrinárias ou comerci-
ais não autorizados pela Smam – Pena: Multa de 300 (trezentas) UFMs; 

 



 6

VIII – depositar ou jogar resíduos de qualquer natureza, fora 
dos recipientes destinados para tal f im – Pena: Multa de 16,62 (dezesseis 
vírgula sessenta e duas) UFMs; 

IX – abandonar ou possibil itar a permanência de animais, sem 
o acompanhamento de responsável – Pena: Multa de 16,62 (dezesseis 
vírgula sessenta e duas) UFMs por animal; 

 
X – uti l izar as áreas dos Parques Urbanos e Praças para pas-

toreio de animais – Pena: Multa de 16,62 (dezesseis vírgula sessenta e 
duass) UFMs, por animal; 

 
XI – conduzir cães sem a guia – Pena: Multa de 16,62 (dezes-

seis vírgula sessenta e duas) UFMs, por animal; 
 
XII  – não recolher os dejetos de seus animais ou dispor estes 

dejetos em local inapropriado – Pena: Multa de 16.62 (dezesseis vírgula 
sessenta e duas) UFMs; 

 
XIII – caçar, perseguir, maltratar ou aprisionar qualquer espé-

cie de animal silvestre ou doméstico – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e 
quarenta e nove vírgula quarenta e quatro) UFMs, por animal, sem prejuí-
zo da Legislação Federal;  

 
XIV – pescar ou apreender qualquer espécie de fauna aquáti-

ca nos corpos d’água, naturais ou art i f iciais, porventura existentes – Pe-
na: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula quarenta e qua-
tro) UFMs, sem prejuízo da Legislação Federal;  

 
XV – portar equipamento para caça e pesca – Pena: Multa de 

249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula quarenta e quatro) UFMs e 
apreensão do equipamento; 

 
XVI – al imentar animais de vida l ivre sem autorização da Ad-

ministração – Pena: Advertência; 
 
XVII – soltar balões com mechas acesas, explosivos perigosos 

ou ruidosos – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula 
quarenta e quatro) UFMs; 

 
XVIII – ut i l izar fogos de artif ício, quando não especif icamente 

autorizado pela Smam – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e 
nove vírgula quarenta e quatro) UFMs; 

 
XIX – ut i l izar a área para a divulgação de materiais de cunho 

rel igioso, polít ico, cultural,  f i lantrópico e comercial, exceto quando previ-
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amente autorizado pela Smam – Pena: apreensão Multa de 100 (cem) 
UFMs; 

XX – promover algazarras ou outras atitudes que possam per-
turbar a tranqüilidade dos demais usuários – Pena: Multa de 83,14 (oiten-
ta e três vírgula quatorze) UFMs; 

 
XXI – real izar eventos de qualquer natureza, sem autorização 

da Smam – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove virgula 
quarenta e quatro) UFMs e apreensão dos petrechos; 

 
XXII – deixar nos Parques Urbanos e Praças pertences, obje-

tos pessoais e quaisquer equipamentos que comprometam o uso e a cir-
culação do local – Pena: Multa de 16,62 (dezesseis vírgula sessenta e 
duas) UFMs e apreensão dos apetrechos; 

 
XXIII  – desenvolver atividades recreativas e esport ivas em lo-

cais não destinados para tal f im, exceto quando previamente autorizado 
pela Smam – Pena: Multa de 83,14 (oitenta e três vírgula quatorze) UFMs; 

 
XXIV – fazer fogo fora das churrasqueiras disponíveis ou dos 

locais previamente autorizados – Pena: Multa de 83,14 (oitenta e três vír-
gula quatorze) UFMs; 

 
XXV – extrair, ret irar ou transportar solo, pedra, ou qualquer 

outro recurso natural – Pena: Multa de 332,58 (trezentas e trinta e duas 
vírgula cinquenta e oito) UFMs; 

 
XXVI – depredar, danif icar ou causar ato de vandalismo à si-

nalização existente, assim como a qualquer outro bem do patrimônio pú-
blico – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula qua-
renta e quatro) UFMs, sem prejuízo da Legislação Federal;  

 
XXVII – pintar ou remover pedras, vegetais, pisos e outras es-

truturas ou artif ic iais, exceto quando previamente autorizado pela Smam 
– Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula quarenta e 
quatro) UFMs, sem prejuízo da Legislação Federal;  

 
XXVIII  – uti l izar ou ret irar,  para qualquer f inal idade, água das 

fontes, piscinas ou espelhos d'água localizados nos Parques Urbanos e 
Praças – Pena: Multa de 249,44 (duzentas e quarenta e nove vírgula qua-
renta e quatro) UFMs; 

 
XXIX – trafegar com veículos autorizados em velocidade além 

da permitida – Pena: Multa de 83,14 (oitenta e três vírgula quatorze) 
UFMs; 
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XXX – trafegar ou estacionar com veículos em locais não auto-

rizados pela Smam – Pena: Multa de 83,14 (oitenta e três vírgula quator-
ze) UFMs; 

 
XXXI – efetuar reparos em veículos e substituição de pneus, 

excetuando-se os casos de emergência, bem como troca de óleo e lava-
gem – Pena: Multa de 83,14 (oitenta e três vírgula quatorze) UFMs; 

 
XXXII – fazer uso indevido de Autorização de Evento emitida 

pela Smam – Pena: Multa de 200 (duzentas) UFMs; e 
 
XXXIII  – promover atividades comerciais ou de prestação de 

serviços, f ixas, ambulantes ou temporárias, nos Parques Urbanos e Pra-
ças Municipais, sem estar devidamente autorizado – Pena: Multa de 150 
(cento e cinquenta) UFMs, e apreensão dos equipamentos e materiais. 

 
CAPÍTULO II  

 
Das Disposições para Exploração Comercial  

e Prestação de Serviços 
 

Seção I 
 

Das Disposições Gerais 
 
Art. 12.  As Autorizações para o exercício de atividades co-

merciais ou de prestação de serviços ambulantes, temporárias ou f ixas, 
nos Parques Urbanos e Praças, dar-se-ão à título precário, obedecidas as 
normas de localização estabelecidas pela Smam e de comercialização 
estabelecidas pela SMIC. 

 
Parágrafo único.  Para efeitos deste Regulamento considera-

se como atividade comercial a prestação de serviço: 
 
I – ambulante, desenvolvida em local pré-determinado, com 

equipamentos móveis, que seja retirado do Parque Urbano ou Praça, 
após o encerramento das atividades; 

 
II – temporária, aquela de caráter esporádico e eventual, não 

podendo ultrapassar a 90 (noventa) dias, sem possibi l idade de prorroga-
ção; e 
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III – f ixa, a desenvolvida em local determinado, com equipa-
mento f ixo, sujeita às condicionantes de localização estabelecida pela 
Smam e autorização da SMIC. 

 
Art. 13.  Compete à Smam a definição dos locais em Parques 

Urbanos ou Praças, passíveis de implementar atividade comercial ou de 
prestação de serviço ambulante ou f ixa. 

 
§ 1º  Os locais de que trata o ‘caput’ deste art igo, serão in-

formados à SMIC, que adotará os procedimentos de esti lo com vista à 
expedição das autorizações. 

 
§ 2º  A SMIC enviará à Smam, relação dos ambulantes autori-

zados para o exercício de suas at ividades nos Parques Urbanos e Praças.  
  
§ 3º  Compete à SMIC a f iscal ização da atividade comercial ou 

de prestação de serviço ambulante ou f ixa nos Parques Urbanos e Praças.  
 
Art. 14.  Fica vedado alienar ou ceder, a qualquer t ítulo ou na-

tureza, a autorização para o exercício de at ividade comercial ou de pres-
tação de serviço. 

 
Art. 15.  A SMIC somente expedirá autorização para as ativi-

dades comerciais ou de prestação de serviços ambulantes, temporárias 
ou f ixas, para os locais previamente autorizados pela Smam. 

 
§ 1º  Os locais autorizados pela Smam, serão demarcados nas 

plantas baixas dos parques e praças pela Divisão de Projetos e Constru-
ções (DPC), DA Supervisão de Parques, Praças e Jardins (SPPJ), da 
Smam. 

 
§ 2º  Ressalvado o exposto no § 1º e ‘caput’  deste artigo, os 

processos de autorização para as atividades comerciais ou de prestação 
de serviços ambulantes, temporárias ou f ixas, serão tratados exclusiva-
mente pela SMIC. 

 
§ 3º  Resguardado o interesse público, compete à Smam defi-

nir a destinação das edif icações existentes nos Parques e Praças, po-
dendo estas serem exploradas por atividades comerciais ou de prestação 
de serviços, desde que obedecidas as regras de licitação e atendidas as 
exigências da SMIC . 

 
Art. 16.  A Autorização concedida para f ins do exercício da 

atividade de comércio ou prestação de serviço em Parques Urbanos ou 
Praças, será cassada quando não forem observadas as normas contidas 
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neste Regulamento e demais disposit ivos de natureza legal, em especial 
a legislação que regula as atividades comerciais e de prestação de servi-
ços localizadas ou ambulantes no Município de Porto Alegre. 

 
Parágrafo único.  Compete à SMIC a cassação de que trata o 

‘caput’  deste artigo. 
 

Seção II  
 

Da Atividade Comercial e Prestação de Serviço em Geral 
 
Art. 17.  Aos autorizados para o exercício de atividades co-

merciais ou de prestação de serviço, incumbe: 
 
I – submeter à aprovação da SMIC o equipamento a ser ut i l i-

zado; 
 
II – manter o equipamento nas condições em que foi aprovado 

pela SMIC; 
 
III – zelar pelas condições de segurança do seu equipamento 

perante terceiros; 
 
IV – comercial izar somente produtos que atendam às necessi-

dades de abastecimento do local a que se destinam, cabendo à SMIC de-
f ini-los; 

 
V – manter exposto em local visível o devido alvará de autori-

zação pela SMIC; 
 
VI – responsabil izar-se pela coleta e destinação dos resíduos 

ou invólucros dos produtos de sua comercialização; 
 
VII – af ixar no equipamento o preço dos serviços ou produtos; 
 
VIII – manter o(s)  ext intor(es) de incêndio em lugar(es) aces-

sível(is) e com carga dentro de sua validade; 
 
IX – submeter à apreciação da SMIC, a propaganda a ser af i-

xada no equipamento, que deverá, em qualquer caso, referir-se apenas 
ao produto ou prestação de serviço, excetuados aqueles equipamentos de 
comércio ou prestação de serviços ambulantes cuja publicidade seja au-
torizada pela Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008; 
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X – dispor de coletores de l ixo e proceder a sua substi tuição 
em conformidade com os critérios da SMIC; 

 
XI – responsabil izar-se pela l impeza do entorno de seu equi-

pamento, de acordo com a área definida pela administração do Parque 
Urbano ou Praça; 

 
XII  – ret irar seus equipamentos do interior do Parque Urbano 

ou Praça após o encerramento das at ividades, ou depositar em local pre-
viamente autorizado pela administração; 

 
XIII – zelar pelo patrimônio público, inclusive informando à 

Administração do Parque Urbano ou Praça ,em casos de danos; e 
 
XIV – promover, concomitantemente com a atividade comercial, 

iniciat ivas de educação ambiental def inidas pela Smam. 
 
Parágrafo único.  A SMIC em conjunto com à Smam, definirão 

as regras para a colocação e t ipo dos coletores de l ixo, de forma a har-
monizar com o padrão adotado pela Smam ou o Adotante do Parque ou 
Praça. 

 
SEÇÃO III  

 
Da Seleção dos Comerciantes ou  

Prestadores de Serviços Ambulantes 
 
Art. 18.  A seleção dos comerciantes ou prestadores de servi-

ços ambulantes em áreas de Parques Urbanos e Praças, observará os 
procedimentos e normas aplicadas pela SMIC para este t ipo de atividade, 
respeitadas as disposições deste Regulamento. 

 
CAPÍTULO III  

 
Das Disposições para a realização de 

Eventos nos Parques Urbanos e Praças 
 
Art. 19.  A uti l ização de Parques Urbanos e Praças para even-

tos de qualquer natureza por pessoas físicas ou jurídicas, de natureza 
pública ou privada, deverá ser precedida de análise da Smam, que pode-
rá autorizar ou não a sol ici tação. 

 
Art. 20.  A realização de eventos, será concedida através de 

autorização da Smam, na qual constarão as condições para a real ização 
do evento. 
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§ 1º  Todos os eventos deverão ser gratuitos ao público, a ex-

ceção dos eventos tradicionalmente cobrados, como parques de diversão, 
circos e outros, que deverão ser autorizados pela SPPJ. 

 
§ 2º  Áreas l iberadas para estacionamento durante eventos 

nos Parques Urbanos e Praças, serão compensados na forma do art. 22 
deste Regulamento, devendo ter autorização específ ica da Smam. 

 
§ 3º  Excepcionalmente, em eventos realizados por órgãos pú-

blicos, a compensação prevista no § 2º poderá ser dispensada, a critério 
do Secretário Municipal do Meio Ambiente. 

 
§ 4º  A Smam será representada por ocasião da f irmatura da 

autorização referida no ‘caput’  deste artigo através do Diretor da Divisão 
de Praças, Parques e Jardins (DAPPJ), da Smam. 

 
Art. 21.  A Autorização para real ização de Eventos nos Par-

ques Urbanos e Praças, deverá ser solicitada, por escrito ao órgão ambi-
ental, com 15 (quinze) dias de antecedência, com os seguintes requisitos: 

 
I – nome completo da inst ituição ou responsável;  
 
II – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro 

de Pessoa Física (CPF) do responsável;  
 
III – endereço completo da instituição ou responsável;  
 
IV – data e local da uti l ização; 
 
V – telefone e ‘e-mail ’ para contato; 
 
VI – hora do início e término do evento, especif icando, tam-

bém, o tempo necessário para montagem e desmontagem dos equipamen-
tos porventura necessários à at ividade; 

 
VII – previsão do número de part icipantes; 
 
VIII – f inalidade da util ização; 
 
IX – indicação de um representante da entidade junto à Smam, 

com o respectivo telefone e ‘e-mail’ para eventuais contatos, durante e 
após o período de util ização do Parque Urbano ou Praça; 
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X – área a ser ut i l izada em Praça ou Parque Urbano, indicada 
em m² metros quadrados; 

XI – detalhamento, quando solicitado pela Smam, de como 
acontecerá a at ividade; 

 
XII – informar se haverá uti l ização de equipamento sonoro e, 

caso af irmativo, descrever o equipamento (marca, modelo, potência) e 
sua forma de uso, tais como horário, uso de som mecânico, uso de micro-
fone, uso de instrumentos musicais, descrição dos instrumentos musicais 
que serão ut il izados; 

 
XIII – na eventualidade de instalação de palco por pessoas fí-

sicas ou jurídicas de direito privado, o autorizado deverá apresentar à 
Smam cópia da Anotação de Responsabil idade Técnica (ART) pela mon-
tagem do palco e, de posse da autorização da Smam, providenciar junto à 
Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV) a devida autorização pa-
ra a construção do palco; 

 
XIV – croqui e memorial descrit ivo com equipamentos, apare-

lhos e estruturas que pretende uti l izar, forma de distr ibuição e f ixação no 
Parque Urbano ou Praça, bem como a forma que serão conduzidos para o 
interior dos Parques Urbanos ou Praças; 

 
XV – em eventos com previsão de público superior a 500 (qui-

nhentas) pessoas, deverá ser anexado ao pedido de autorização, cópia 
de correspondência, padronizada pela Smam, enviada pelo sol icitante à 
Brigada Mil itar, Guarda Municipal e a EPTC, comunicando sobre o evento; 
e 

 
XVI – em eventos que se pretenda util izar equipamentos es-

portivos dos Parques Urbanos e Praças, anexar Autorização da Secreta-
ria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer (SME). 

 
Parágrafo único.  Quando o pedido for em prazo inferior a 15 

(quinze) dias, a autorização será concedida para 15 (quinze) dias depois. 
 
Art. 22.  A at ividade em Parques Urbanos e Praças que pre-

tenda veicular qualquer t ipo de publicidade ou promoção, deverá ser au-
torizada pelo órgão ambiental, mediante compensação. 

 
§ 1º  A Compensação referida no ‘caput’ deste art igo será efe-

tivada: 
 
I – pelo depósito de 80 (oitenta) UFMs, por módulo de 18m² 

(dezoito metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-
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Defesa Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização, 
nos Parques Farroupilha, Maurício Sirotsky Sobrinho,  Moinhos de Vento 
e Praça Carlos Simão Arnt;  

 
II – pelo depósito de 20 (vinte) UFMs, por módulo de 18m² (de-

zoito metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-
Defesa Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização 
para os demais parques urbanos e praças; 

 
III – pelo depósito de 4.700 (quatro mil e setecentas) UFMs no 

Fundo Pró-Defesa Municipal do Meio Ambiente, para a uti l ização do Anfi-
teatro Pôr-do-sol; e 

 
IV – eventos que excedam a 3 (três) dias, computados o perío-

do entre o início da montagem ao f inal da desmontagem, deverão deposi-
tar mais 20 (vinte) UFMs, por dia adicional, por módulo de 18m² (dezoito 
metros quadrados) ou fração de área autorizada, no Fundo Pró-Defesa 
Municipal do Meio Ambiente, antes da emissão da Autorização. 

 
§ 2º  O valor recolhido a t ítulo de compensação poderá ser 

convert ido em materiais, equipamentos ou serviços preferencialmente no 
local onde for real izado o evento, devendo ser comprovado, junto ao pro-
cesso de Autorização, pelas respectivas Notas Fiscais de Prestação de 
Serviços ou fornecimento de materiais ou equipamentos. 

 
§ 3º  Deverá constar na Autorização que, em caso de dano 

material no local de real ização do evento, o autorizado tem até 20 (vinte) 
dias para a recuperação dos danos, sob pena de multa no valor de 40 
(quarenta)  UFMs , por módulo de 18m² (dezoito metros quadrados) ou 
fração de área autorizada para o evento. 

 
§ 4º  No caso de eventos sociais, comunitários sem f ins lucra-

tivos, de interesse público, não será exigida a compensação pelo uso do 
espaço público, desde que não estejam vinculados a exposição de mar-
cas, serviços ou produtos de patrocinadores, e desde que o impacto am-
biental no local do evento não seja signif icativo, a critério da Smam, sem 
prejuízo do constante no § 3º deste artigo; 

 
§ 5º  A Smam não devolverá os valores depositados no Fundo 

Pró-Defesa do Meio Ambiente, nem indenizará por compensações real i-
zadas por conversão em materiais, equipamentos ou serviços, no caso de 
não realização dos eventos, neste caso o autorizado poderá realizar um 
evento nos mesmos moldes do autorizado, sem recolhimento de nova 
compensação, no prazo de 1 (um) ano, com nova autorização, condicio-
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nada à disponibi l idade de data vaga para real ização do mesmo, a critério 
da Smam. 

 
§ 6º  Para eventos nos Parque Natural Municipal Saint ’Hilaire, 

Parque Natural Municipal Morro do Osso, Reserva Biológica do Lami – 
José Lutzemberger, e demais Unidades de Conservação a serem criadas, 
a autorização dependerá de prévia anuência do Gestor da Unidade de 
Conservação. 

 
Art. 23.  Os eventos autorizados pela Smam não serão adia-

dos automaticamente, no caso da não realização na data prevista. 
 
Art. 24.  A autorização para uso do Parque Urbano ou Praça 

não isenta o requerente de providenciar outras medidas necessárias à 
real ização do evento, como o recolhimento de seguros e taxas, l impeza, 
segurança, trânsito e abastecimento de energia. 

 
Art. 25.  O Requerente será responsabil izado pelos atos de 

seus funcionários e prepostos perante a Administração Pública, f icando 
sujeito às penalidades de acordo com a legislação vigente. 

 
Parágrafo único.  Além das normas previstas neste Capítulo, 

aqueles que realizarem Eventos em Parques Urbanos e Praças, f icam su-
jeitos às normas estabelecidas para os usuários, conforme o art.  11 deste 
Regulamento. 

 
CAPÍTULO IV 

 
Das Disposições para os Servidores Municipais 

 
Art. 26.  O disposto neste Capítulo abrange os Parques Urba-

nos, Parques Naturais Municipal e Reserva Biológica do Lami – José Lut-
zemberger, demais Unidades de Conservação a serem criadas, bem como 
as Praças administradas pelo Município de Porto Alegre. 

 
Art. 27.  Nos Parques onde existem residências de servidores 

públicos municipais, além das normas discipl inares estatutárias, os resi-
dentes f icam sujeitos às normas estabelecidas neste Decreto. 

 
Art. 28.  Os servidores que se aposentarem, bem como os fa-

miliares de servidores falecidos terão prazo de 1 (um) ano para desocu-
parem a área, contado da data da noti f icação. 
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Parágrafo único.  Os servidores que perderem o vínculo com a 
municipal idade terão prazo de 3 (três) meses para desocupar o local,  
contados da data da notif icação. 

 
Art. 29.  Fica vedado aos servidores públicos residentes nos 

Parques Urbanos, Naturais e Praças: 
 
I – ampliar a área onde residem, construir novas edif icações 

ou permitir a outrem que as faça; 
 
II – permit ir ou autorizar qualquer pessoa a construir, ampliar 

ou reformar edif icação ou instalação dentro das áreas referidas no art. 26 
deste Regulamento, ou de sua moradia; 

 
III – reformar sua moradia, construir cercas, tapumes ou as-

semelhados, salvo com autorização da Smam; 
 
IV – sublocar peças ou partes de sua moradia; 
 
V – uti l izar direta ou indiretamente produtos das áreas referi-

das no art. 26 deste Regulamento, provenientes da fauna e da f lora ou de 
outros recursos naturais; 

 
VI – explorar ou uti l izar as áreas referidas no art.  26 deste 

Regulamento, inclusive a área de moradia, com f ins comerciais; e 
 
VII – permit ir a terceiros acesso às áreas referidas no art. 26 

deste Regulamento, pela área de terra de sua moradia ou adjacências. 
 
Art. 30.  São deveres dos servidores públicos residentes nos 

Parques Urbanos, Unidades de Conservação e Praças: 
 
I – comunicar à Administração ou à Fiscalização da Smam, 

imediatamente, toda e qualquer ocorrência que infr inja este Regulamento; 
 
II – zelar pela preservação ambiental do local,  comunicando 

imediatamente a Administração ou à Fiscalização da Smam, toda e qual-
quer ocorrência de dano ou risco de dano ambiental;  

 
III – comunicar à Administração ou à Fiscalização da Smam, 

imediatamente, a ocorrência de invasão nas áreas adjacentes; e 
 
IV – seguir a orientação técnica da Administração, quanto ao 

melhor uso do solo na área onde residir.  
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Parágrafo único.  Após a desocupação da moradia por qual-
quer dos motivos previstos neste Regulamento, deverá a construção ser 
demolida, f icando vedada a transferência da residência para terceiros, 
ainda que funcionários da Administração Pública Municipal.  

Art. 31.  Fica facultado aos servidores residentes, o plant io de 
árvores nativas, sejam elas frutíferas ou ornamentais, nas áreas l imítro-
fes de sua residência, desde que não se destinem à exploração comercial,  
e desde que o plantio seja previamente autorizado pela Administração. 

 
Art. 32.  Fica proibida a emissão de autorização, a qualquer t í-

tulo, de instalação de novas moradias em áreas referidas no art. 26 deste 
Regulamento. 

 
TÍTULO IV 

 
Dos Procedimentos e das Penas 

 
Art. 33.  Os procedimentos relativos à aplicação de penalida-

des, defesas e recursos administrat ivos, obedecerão ao disposto na Lei 
Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975, Lei nº 10.605, de 2008, e 
ao Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, quando cabível.  

 
TÍTULO V 

 
Das Disposições Finais 

 
Art. 34.  Aplicam-se, no que couberem, os preceitos insertos 

na Lei Complementar nº 12, de 1975, Lei Complementar nº 65, de 22 de 
dezembro de 1981, Decreto Federal nº 6.514, de 2008, Lei nº 10.605, de 
2008, bem como os demais disposit ivos de natureza legal. 

 
Art. 35.  As Autorizações para o exercício das atividades de 

que trata este Decreto, constituem ato administrativo discricionário e pre-
cário, sujeitas à revogação dentro dos cri térios de conveniência e oportu-
nidade da SMIC. 

 
Parágrafo único.  Excetuam-se do disposto no ‘caput’ deste 

artigo, aquelas at ividades que se dão mediante Termo de Permissão de 
Uso oriundos de procedimento l ici tatório, que reger-se-ão pelo contrato. 

 
Art. 36.  As at ividades comerciais ou de prestação de serviços, 

f ixas e temporárias, f icarão sujeitas a transferência do local autorizado 
com base em novas áreas determinadas pela Smam.” (NR) 

 
Art. 2º   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3º   Fica revogado o Decreto nº 15.343, de 30 de outubro 

de 2006. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 24 de setem-

bro de 2012. 
 
 
 

José Fortunati,  
Prefeito. 
 
 
 
Luiz Fernando Zachia, 
Secretário Municipal do Meio Ambiente. 

Registre-se e publique-se. 
 
 
 
Urbano Schmitt,  
Secretário Municipal de Gestão e 
Acompanhamento Estratégico. 
 


		2012-10-09T09:48:50-0300
	CELIA MARIA ROTH KOZENIESKI:36606278015




